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A todo o ser humano, desde a conceção até à 

morte natural, deve reconhecer-se a dignidade de 

pessoa. Este princípio fundamental, que exprime 

um grande «sim» à vida humana, deve ser coloca-

do no centro da reflexão ética sobre a investiga-

ção biomédica, que tem uma importância cada 

vez maior no mundo de hoje.  

No panorama filosófico e científico atual, é possí-

vel constatar uma ampla e qualificada presença 

de cientistas e filósofos que, no espírito do jura-

mento de Hipócrates, concebem a ciência médica 

como um serviço à fragilidade do homem para a 

cura das doenças, o alívio do sofrimento, e para 

alargar com equidade a toda a humanidade a ne-

cessária assistência. Contudo, não faltam, porém, 

representantes da filosofia e da ciência que enca-

ram o crescente progresso das tecnologias bio-

médicas numa perspetiva substancialmente euge-

nética.  

O Magistério da Igreja pretende dar uma palavra 

de encorajamento e de confiança em favor de 

uma perspetiva cultural que vê a ciência como 

precioso serviço ao bem integral da vida e da dig-

nidade de cada ser humano.  

A Igreja pretende estar presente ao lado de cada 

pessoa que sofre no corpo e no espírito, para lhe 

dar não só um conforto, mas a luz e a esperança. 

Estas dão sentido também aos momentos de do-

ença e à experiência da morte, que pertencem 

efetivamente à vida do homem e marcam a sua 

história, abrindo-a ao mistério da Ressurreição. O 

olhar da Igreja está, de facto, repleto de confian-

ça, porque «a vida vencerá: esta é para nós uma 

esperança segura.  

Eutanásia - um direito a matar? 

 
A morte é vivida atualmente como uma interdição em relação ao avanço 

da tecnologia médica, fascinando doentes, familiares e profissionais de 

saúde. Mas a morte é a maior certeza de todos os viventes. Assistimos 

hoje a uma deslocamento do lugar da morte: das casas para os hospitais. 

Atualmente, o erro médico vincula-se à perda de limites, ao prolongar o 

processo de morrer com sofrimento. A morte tornou-se assim, um aconte-

cimento distante, silencioso e solitário. Raramente é tema de conversa e 

quando acontece, vai despido de esperança e de sentimento de compai-

xão.  

A experiencia da doença, da fragilidade e do sofrimento em fim de vida 

evoca a dimensão ontológica do ser humano e reenvia-nos para a condi-

ção de vulnerabilidade que nos faz solidários no cuidado para com os 

mais vulneráveis, ou seja, para aqueles cuja autonomia, dignidade ou 

integridade podem estar ameaçadas. 

A vulnerabilidade da pessoa em fim de vida desperta-nos para a dimen-

são intersubjetiva da pessoa, de ser com os outros e para os outros… o 

encontro entre quem cuida e quem é cuidado, uma reciprocidade que é 

marcada pela responsabilidade, solidariedade e solicitude. Segundo Paul 

Ricoeur, a solicitude e o cuidado são a consequência do encontro do “eu” 

com o “outro”.  

Mas afinal, pode o sofrimento humano fazer perder a dignidade? Será 

que a dignidade humana depende só e apenas, da nossa corporeidade 

marcada pela doença, da liberdade para por e dispor de si próprio… ou é 

sobretudo espaço onde emerge a nossa autêntica identidade, ser fim em 

si próprio como dom e missão dada por Deus?  

Abordar a questão da eutanásia como um direito é perder a referencia e 

o sentido da vida, a essência da verdadeira liberdade que é sempre con-

dicionada e, de modo especial, ainda mais, no grande sofrimento ou na 

euforia. Todos nós, fazemos a experiência de viver uma vida condiciona-

dos, pelo tempo, pelo contexto social, económico, politico, religioso, etc. e 

é no meio destes condicionalismos que buscamos encontrar-nos em bus-

ca de felicidade e de sentido.  

Quando se enfrenta uma situação de sofrimento provocada por uma do-

ença crónica, irreversível e incurável, é um momento doloroso onde o 

próprio necessita de tempo para se encontrar e encontrar a sua dignida-
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Gostaria neste momento de poder clarificar alguns conceitos 

que andam por aí tão mal entendidos e aplicados. Por eutaná-

sia, deve entender-se «uma ação ou omissão que, por sua natu-

reza e nas intenções, provoca a morte com o objetivo de elimi-

nar o sofrimento». Para ser eutanásia deverá ser um ato a pedi-

do do próprio e levado a cabo por um profissional de saúde. A 

ela se pode equiparar o suicídio assistido, isto é, o ato pelo qual 

não se causa diretamente a morte de outrem, mas se presta 

auxílio para que essa pessoa ponha termo à sua própria vida. 

Distinta da eutanásia é a decisão de renunciar à chamada obsti-

nação terapêutica, ou seja, «a certas intervenções médicas ina-

dequadas à situação real do doente, porque não proporciona-

das aos resultados que se poderiam esperar ou ainda porque 

demasiado gravosas para ele e para a sua família. «A renúncia a 

meios extraordinários ou desproporcionados não equivale ao 

suicídio ou à eutanásia; exprime, antes, a aceitação da condição 

humana perante a morte», diria mesmo, a uma boa prática clíni-

ca.  

Quando um doente pede para morrer porque acha que a sua 

vida não tem sentido ou perdeu dignidade, ou porque lhe pare-

ce que é um peso para os outros, a resposta que os serviços de 

saúde, a sociedade e o Estado devem dar a esse pedido não é: 

«Sim, a tua vida não tem sentido, a tua vida perdeu dignidade, 

és um peso para os outros». Mas a resposta deve ser outra: 

«Não, a tua vida não perdeu sentido, não perdeu dignidade, tem 

valor até ao fim, tu não és peso para os outros, continuas a ter 

valor incomensurável para todos nós». Esta é a resposta de 

quem coloca todas as suas energias ao serviço dos doentes 

mais vulneráveis e sofredores e, por isso, mais carecidos de 

amor e cuidado; a primeira é a atitude simplista e anti-humana 

de quem não pretende implicar-se na questão do sentido da 

verdadeira «qualidade de vida» do próximo e embarca na solu-

ção fácil da eutanásia ou do suicídio assistido. 

Termino com palavras de Bento XVI, «a grandeza da humanida-

de determina-se essencialmente na relação com o sofrimento e 

com quem sofre». 

Paula Carneiro, hsc 
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Tendo a experiencia de acompanhar muitas pessoas em fim de 

vida, muitas vezes referem que não têm medo de morrer, mas 

de sofrer. Este sofrimento que vem de se sentir um peso para 

os outros; de sentir que já ninguém conta consigo para nada; 

que é um inútil, sem se reconhecer amado. A possibilidade de 

optar pela morte natural ou pela eutanásia, é uma escolha que 

nos atira para a possibilidade de não matar apenas o sofrimen-

to, mas a pessoa. 

A desfiguração e o sofrimento psíquico ou físico, segundo Vasco 

Magalhães (2016) não tira a dignidade à pessoa: esta, por mai-

or que seja a limitação, não deixa de ser pessoa, sempre digna 

de ser respeitada e amada. O que é indigno na pessoa é a men-

tira, a corrupção, a inveja, a prepotência e a soberba que exclui 

e escraviza. A eutanásia também não resolve essas doenças 

morais, nem dá espaço para que sejam repensadas e supera-

das, eventualmente, com o acompanhamento, com o perdão e 

os cuidados necessários. Se, em vez de acompanhar a pessoa, 

para lhe conferir dignidade e a fazer sentir-se digna, a mato, não 

só não a compreendi como a reduzi a um objeto. Diz-se: faço-o 

por pena, para que não sofra! Mas bem dizia o Prof. Daniel Ser-

rão: “a morte por compaixão é a morte da compaixão”. Na ver-

dade o que acaba ali é a relação e o cuidado com o outro; e, por 

um ato não médico, alivia-se a tensão: resolve-se, sim, o proble-

ma de quem acompanha, pois já não sabe lidar com ele. Uma 

subtil tentação, nem sempre percetível, sob a capa de parecer 

que é um agir “pro vida”.  

Na atual discussão sobre o tema da eutanásia surge a alusão a 

que a possibilidade de escolha pela eutanásia é um ato que 

salvaguarda a autonomia e a liberdade humanas. Mas, o princi-

pio da autonomia significa, em termos éticos, que se tem uma 

“lei própria”, que se tem consciência dela e se é coerente com 

ela, com todos os seus condicionamentos. A pessoa vai-se tor-

nando cada vez mais autónoma na medida em que se vai tor-

nando cada vez mais moralmente livre. E a liberdade, que é 

uma aprendizagem difícil, é a capacidade de gerir os seus con-

dicionamentos e escolher o bem maior; isto é, decidir-se pelo 

que é mais humano e mais nos humaniza como seres sociais. A 

auto-suficiência é não ter que dar contas a ninguém e fazer o 

que se entende, imaginando que se pode dispor de si e dos 

outros “como se quiser”. A pessoa humana na sua essência não 

é auto-suficiente, é um ser de relação. A morte a pedido pode 

não parecer, mas é uma tentação de auto-suficiência. Escolher 

matar-se tal como matar, não é, certamente, escolher o bem 

maior – com autonomia e liberdade. É mais um grito 

de socorro. E socorrer deve ser um ato inteligente e 

não uma cedência a um impulso ingénuo e “piedoso”. 
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